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DE 2017.

Institui o Prêmio Cidade Acesslvel, destinado aos municlpios
mais bem colocados na classificação de avaliação do
cumprimento das diretrizes contidas na Lei Federal nO13.146,
de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência

GISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 10 - Fica instituído o "Prêmio Cidade Acessível" com o objetivo
de promover os municípios mais bem colocados anualmente em classificação de avaliação
.do cumprimento das diretrizes de acessibilidade estabelecidas na Lei nOFederal 13.146, de
06 de julho de 2015.

9 10_ A premiação de que trata o caput relativa a um determinado ano
será paga, no exercício financeiro subsequente, ao município mais bem classificado
individualmente nas seguintes categorias:

1 - habilitação e reabilitação;

2 - saúde e assistência social;

3 - educação, cultura, esporte, turismo e lazer;

4 - moradia;

5 - transporte e mobilidade urbana.
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9 2° - Em nenhuma hipótese, um município poderá receber duas
premiações em um determinado ano, cabendo a ele escolher em qual categoria quer
receber a premiação se estiver classificado em duas ou mais categorias.

Artigo 2° - O prêmio de que trata o artigo 1 ° não poderá ser dado a
um mesmo município, em qualquer categoria, em intervalo inferior a 3(três) anos.

Artigo 3° - Os recursos que cada município porventura receber a título
de premiação de que trata esta lei deverão ser obrigatoriamente aplicados em ações e
serviços públicos voltados na promoção da cidadania e da inclusão social da pessoa com
deficiência, excetuando o pagamento de despesas de pessoal e seus encargos.

Artigo 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90
(noventa) dias, a contar de sua publicação, inclusive o que se refere ao processo para a
avaliação, a outorga e o pagamento do prêmio de que trata o art. 1°.

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
à conta de dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário.

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor no primeiro dia do exercício
financeiro subsequente ao da data de sua publicação.

PLENÁRIO GETULlNO ARTIAGA - PALÁCIO ALFREDO NASSER, em DE DE 2017.



"
'. .

. '.....,.~l .".',- i. ~ ,~ ;,.
___-:...:~ i..
. -
I

~
J ~.,Jl •

'..
,'"

, í ..h ,,' .',

>

..

2sub lsdeo€n slsboq oiqloinum mu ,8él$tõqjri arnurinen rn3 - l)~ê
19UP Bnoget6::l' JsuP me 1~fnOoe!;tele S obnadso lona obsnirmaJao mu ma eaõ9f;im~:nq

.zsi10gaiBO al5m no asub me oDeolli2asto lBvi}ê$S Sê oêo~imeN s ,Sd9;)01

8 obsb 'tee 819boq oên o t ogil'ts 061&11 9UP sboimà1q O - oS oQü,A _
.eoos (2£;1j)£ 6 1oh€i\niols,V1aJni roa ,ShogetsO-19lJplS1Jp me ,oiqltllnum cmZSff1 f1'1I'

oluHt Sl&dSO€11 SlU1fl9V10q oiqlolnum sbso eup 2021U091 aO - Q£ ogittA
e B9Õ:)G msaobsoilqs etnaff1sÍ1oJsghdo 1$a OB'19\fsb iel staa sís:l1eup sb o6~simmQ ~~b
tnoo soz8eq sb ISl002 osaulonl sb 3sinabsbi:> sb oS~QfflO1qsn aob611ov eo:>ildl'Jq cloºiVisa

.êOQ1SOI1S 2U€G e Isoeaàqeb 2saaqeeb eb o1osrnsQsq o obnsu1eox9 sl:mêioíletJ

-oe ab OS51q OH iel 8t29 S1f31namGIVQSl ovUuoex31ebo9 O~, ót> oeittA
s Blf;)q oa~eoOlq os $191919a eup o ~vieufoni,OB\1s:Jilduq sua ao "'81noo 6 .asib (s'119Von)

.Qt ..na () stslJeUp Elb oim€nq ob otnarnsgaq o 91$g101uo S ,osQsitsvs

061$1'00 iel s1aeb oSQuoexe sb 291'1e'100eb asaeqasb aA - {,lê oeinA
.0t1SZB50enea esbs1ffemelque .ShqÕ1q si1sJosrrts;;l1Q oSys1ob sb sJnOJ é

oi:>l;nexe 00 sib oliemhq 011 logiv rfl9 &11119 ial S1â3 - °8 opinA
.o$Qs:>Uduqsua eb atsb £ib os ejneppsedu? mioonôni!

.\tO~ 30 30

'.' .



JUSTIFICATIVA

Sentimo-nos honrados em submeter a apreciação de nossos ilustres pares e ao debate

desta Casa Legislativa o presente projeto, que visa instituir o "Prêmio Cidade Acessfvel"

com o objetivo de promover os municípios mais bem colocados anualmente em

classificação de avaliação do cumprimento das diretrizes de acessibilidade estabelecidas
I

na Lei nOFederal 13.146, d~ 06 de julho de 2015.

o objetivo do presente Projeto de Lei consiste em garantir a toda e qualquer pessoa com

necessidade especial ou mobilidade reduzida, de transitar por espaços públicos e ou

privados, sem que seja encontrada barreiras arquitetônicas que impossibilitem oconvfvio

ou transito social em áreas de acesso, circulação ou permanência.

Essas barreiras impeditivas de acesso, geram mais do que só um impedimento trsico, elas

impedem o usufruto por direito dos espaços físicos, propiciam acidentes e causam

constrangimento.

A acessibilidade garante a segurança e integridade trsica de pessoas com necessidades

especiais ou de mobilidade reduzida, assegurando assim o direito de ir e vir, e ainda de

usufruir dos mesmos ambientes que uma pessoa sem necessidade especial, seja por

espaços projetados já com esse objetivo ou ainda espaços adaptados.

Assim, apresentamos a presente matéria na certeza de que projetos e políticas sociais

dessa natureza tem como óbjetivo despertar e facilitar o convfvio da sociedade com

exposição da diferença e diversidade humana, promovem também ações que favorecem a ,
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redução das desigualdades sociais e segregação de pessoas, possibilitando maior convívio

interpessoal, aceitação e' conscientização da sociedade das diferenças humanas,

colaborando para o fim dasl manifestações de constrangimento e preconceito.

Por acreditarmos que a aqessibilidade tem que ser expandida para vários campos da

sociedade garantindo que p~ssoas deficientes tenham acesso a várias formas de serviços,

melhorando sua qualidade de vida e integração, a acessibilidade é uma ideia que deve ser

expandida, é que esperamos aprovação da presente matéria.

PLENÁRIO GETULlNO ARTIAGA. PALÁCIO ALFREDO NASSER, em DE DE 2017.

Deputado Estadual
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Estado de Goiás

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Gabinete do Deputado Luís Cesar Bueno

Institui o Prêmio Cidade Acessível, destinado aos municípios
mais bem colocados na classificação de avaliação do
cumprimento das diretrizes contidas na Lei Federal nO13.146,
de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência

DE .//1I!7~/~
•. DE 2017 .

A AS "LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica instituído o "Prêmio Cidade Acessível" com o objetivo
de promover os municípios mais bem colocados anualmente em classificação de avaliação
do cumprimento das diretrizes de acessibilidade estabelecidas na Lei nOFederal 13.146, de
06 de julho de 2015.

~ 1°-A premiação de que trata o caput relativa a um determinado ano
será paga, no exercício financeiro subsequente, ao município mais bem classificado
individualmente nas seguintes categorias:

1 - habilitação e reabilitação;

2 - saúde e assistência social;

3 - educação, cultura, esporte, turismo e lazer;

4 - moradia;

5 - transporte e mobilidade urbana.
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Estado de Goiás

9 2° - Em nenhuma hipótese, um município poderá receber duas
premiações em um determinado ano, cabendo a ele escolher em qual categoria quer
receber a premiação se estiver classificado em duas ou mais categorias.

Artigo 2° - O prêmio de que trata o artigo 1 ° não poderá ser dado a
um mesmo município, em qualquer categoria, em intervalo inferior a 3(três) anos.

Artigo 3° - Os recursos que cada município porventura receber a título
de premiação de que trata esta lei deverão ser obrigatoriamente aplicados em ações e
serviços públicos voltados na promoção da cidadania e da inclusão social da pessoa com
deficiência, excetuando o pagamento de despesas de pessoal e seus encargos.

Artigo 40 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90
(noventa) dias, a contar de sua publicação, inclusive o que se refere ao processo para a
avaliação, a outorga e o pagamento do prêmio de que trata o art. 1°.

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
à conta de dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário.

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor no primeiro dia do exercício
financeiro subsequente ao da data de sua publicação.

PLENÁRIO GETULlNO ARTIAGA - PALÁCIO ALFREDO NASSER, em DE DE 2017.
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Estado de Goiás

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Gabinete do Deputado Luis Cesar Bueno

JUSTIFICATIVA

Sentimo-nos honrados em submeter a apreciação de nossos ilustres pares e ao debate

desta Casa Legislativa o presente projeto, que visa instituir o "Prêmio Cidade Acessível"

com o objetivo de promover os municípios mais bem colocados anualmente em

classificação de avaliação do cumprimento das diretrizes de acessibilidade estabelecidas

na Lei nOFederal 13.146, de 06 de julho de 2015.

o objetivo do presente Projeto de Lei consiste em garantir a toda e qualquer pessoa com

necessidade especial ou mobilidade reduzida, de transitar por espaços públicos e ou

privados, sem que seja encontrada barreiras arquitetônicas que impossibilitem o convívio

ou transito social em áreas de acesso, circulação ou permanência.

Essas barreiras impeditivas de acesso, geram mais do que só um impedimento físico, elas

impedem o usufruto por direito dos espaços físicos, propiciam acidentes e causam

constrangimento.

A acessibilidade garante a segurança e integridade física de pessoas com necessidades

especiais ou de mobilidade reduzida, assegurando assim o direito de ir e vir, e ainda de

usufruir dos mesmos ambientes que uma pessoa sem necessidade especial, seja por

espaços projetados já com esse objetivo ou ainda espaços adaptados.

Assim, apresentamos a presente matéria na certeza de que projetos e políticas sociais

dessa natureza tem como objetivo despertar e facilitar o convívio da sociedade com~~

exposição da diferença e diversidade humana, promovem também ações que favorece~J~ •

\J
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redução das desigualdades sociais e segregação de pessoas, possibilitando maior convívio

interpessoal, aceitação e conscientização da sociedade das diferenças humanas,

colaborando para o fi,mdas manifestações de constrangimento e preconceito.

Por acreditarmos que a acessibilidade tem que ser expandida para vários campos da

sociedade garantindo que pessoas deficientes tenham acesso a várias formas de serviços,

melhorando sua qualidade de vida e integração, a acessibilidade é uma ideia que deve ser

expandida, é que esperamos aprovação da presente matéria.

PLENÁRIO GETULlNO ARTIAGA. PALÁCIO ALFREDO NASSER, em DE DE 2017.

Deputado Estadual
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